
Cad. Metrop., São Paulo, v. 25, n. 56, pp. 205-227, jan/abr 2023
http://dx.doi.org/10.1590/2236-9996.2023-5609

Artigo publicado em Open Acess
Creative Commons Atribution

Gestão de desastres no Brasil: inovação
por meio da perspectiva de gênero

Disaster management in Brazil:
innovation through the gender perspective

Julia Lopes da Silva [I]
Patrícia Rodrigues Samora [II]

Resumo
As mudanças climáticas e o processo de urbaniza-
ção desigual vêm intensificando a ocorrência e a 
magnitude de desastres. O objetivo deste artigo é 
discutir a integração entre a Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil (PNPDC) e o empoderamen-
to feminino e comunitário no Brasil, contribuindo 
para a discussão ao revelar o potencial inovador de 
uma gestão de desastres sensível a gênero. Para 
tanto, baseamo-nos em levantamento teórico-con-
ceitual para explicitar a especial vulnerabilidade de 
minorias sociais a desastres. Apresentamos a ges-
tão de desastres praticada no Brasil, essencialmen-
te tecnicista, e propomos a adoção das epistemolo-
gias do Sul como contraponto. Finalizamos o artigo 
com proposições à PNPDC que teriam potencial de 
criar respostas mais efetivas aos desafios impostos 
pela emergência climática.

Palavras-chave: desastres; vulnerabilidade; mu-
lheres; assentamentos informais; epistemologias 
do Sul.

Abstract
Climate change and uneven urbanization processes 
have intensified the occurrence and magnitude of 
disasters. The purpose of this article is to discuss 
the integration between the National Policy for 
Protection and Civil Defense and the empowerment 
of women and communities in Brazil, revealing the 
innovative potential of gender-sensitive disaster 
management policy. For that, we base ourselves 
on a theoretical-conceptual survey to explain the 
special vulnerability of social minorities to disasters. 
We present the disaster management policies 
practiced in Brazil, which are essentially technicist, 
and propose the adoption of epistemologies of the 
South as a counterpoint. We end the article with 
propositions that have the potential for creating 
effective responses to the challenges posed by the 
climate emergency.

Keywords:  disasters; vulnerability; women; 
informal settlements; epistemologies of the South.
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Introdução

Um desastre pode ser definido como um fe-
nômeno de constatação pública que expõe a 
vulnerabilidade na relação do Estado com a 
sociedade diante de determinado impacto que 
não se conseguiu impedir ou cujos efeitos não 
se pode diminuir, uma vez que foram infligidos 
danos e prejuízos socioeconômicos e ambien-
tais consideráveis (Valencio, 2009). Inunda-
ções, deslizamentos, secas e epidemias são 
alguns exemplos de desastres que ocorrem 
frequentemente no Brasil e no mundo.

Apesar de tais fenômenos serem in-
fluenciados por condições climáticas adversas, 
estes também são fortemente potencializa-
dos pela ação humana. O último relatório do 
Intergovernmental Panel on Climate Change  
(IPCC, 2021) dá como certo o fato de que as 
emissões de gases de efeito estufa advindas de 
atividades antrópicas levaram a um aumento 
da frequência e da intensidade de eventos ex-
tremos. Portanto, há um ponto de contato en-
tre o atual cenário climático e a ocorrência de 
desastres nas últimas décadas, os quais vêm 
aumentando em frequência e magnitude. Da-
dos do Emergency Events Database – EM-DAT 
(2020) reiteram isso, pois revelam que houve 
significativo aumento do número de eventos 
extremos registrados mundialmente, os quais 
passaram de 250 desastres registrados na dé-
cada de 1960, para 6.300 na década de 2010. 

No Brasil, os desastres mais frequentes 
estão relacionados às instabilidades atmos-
féricas, conhecidos como desastres hidrome-
teorológicos, gerando inundações e desliza-
mentos decorrentes de chuvas intensas que 
afetam grande número de pessoas a cada 
ano (Gonçalves e Sousa, 2014). Considerando 
o contexto brasileiro – em que são evidentes 

as desigualdades sociais e a segregação so-
cioespacial –, a urbanização não raramente 
se expande em direção a áreas impróprias à 
ocupação, como áreas ambientalmente sensí-
veis que, quando ocupadas, colocam em risco 
as populações que ali se instalam, aumen-
tando as probabilidades de ocorrência de um 
desastre (Valencio, 2009). Logo, esse proces-
so de urbanização desigual gera episódios de 
enchentes, deslizamentos e doenças à medida 
que promove a impermeabilização do solo, a 
disposição inadequada de lixo, a ocupação de 
encostas e de margens dos cursos d’água, além 
de desmatamento. É nesse contexto de preca-
riedade que os países periféricos se apresen-
tam como palco de mais de 70% dos desastres 
registrados mundialmente (Fiala, 2017). 

Tendo em vista a redução das vulnera-
bilidades urbanas aos desastres, um aspecto 
necessário de se considerar é aquele que diz 
respeito à especial vulnerabilidade de minorias 
sociais (relacionadas a aspectos de classe, cor 
e gênero),1 que são as mais impactadas por 
desastres. Isto se dá em função da injustiça 
ambiental, ou seja, a constatação de que sobre 
grupos historicamente subalternizados recai 
a maior parte dos riscos ambientais (Bullard, 
1983). Logo, uma abordagem interseccional 
nos processos de mitigação e gestão dos ris-
cos de desastres é essencial para uma resposta 
apropriada à questão. Reconhecer as múltiplas 
e sobrepostas discriminações que determina-
dos grupos enfrentam, e que estas refletem 
em maior vulnerabilidade diante de eventos 
extremos, é ponto de partida para lidar com o 
tema de forma adequada (Camey et al., 2020).

No que diz respeito à vulnerabilidade 
feminina a desastres, objeto de estudo deste 
artigo, levantamento realizado pelas Nações 
Unidas revela que mulheres e crianças têm 14 



Gestão de desastres no Brasil

Cad. Metrop., São Paulo, v. 25, n. 56, pp. 205-227, jan/abr 2023 207

vezes mais chances de morrer durante um de-
sastre (United Nations Office for Disaster Risk 
Reduction, 2012). Esse cenário ocorre já que 
mulheres frequentemente estão em posições 
de subordinação, mobilidade restrita, menor 
poder de decisão, empregos malremunerados, 
além de estarem sub-representadas politica-
mente, todos fatores que ampliam sua vulne-
rabilidade (ibid.). Oktari et al. (2021) afirmam 
que elementos como violência física e sexual, 
cuidados com crianças, idosos e com o lar, bem 
como falta de acesso à educação, são outras 
causas que levam mulheres a experimentar 
desproporcionalmente os efeitos adversos de 
desastres, mundialmente.2 

Apesar da especial vulnerabilidade que 
muitas mulheres enfrentam, estas não de-
vem ser encaradas como vítimas passivas da 
situação, visto que são importantes agentes 
no combate a eventos extremos, capazes de 
desenvolver e liderar ações efetivas para lidar 
com o problema. O consenso científico inter-
nacional tem apontado para a importância do 
empoderamento feminino na busca por cida-
des resilientes, visão que foi formalizada em 
diversos tratados internacionais dos quais o 
Brasil é signatário, como o Marco de Sendai, 
a Agenda 2030, o Acordo de Paris e a Nova 
Agenda Urbana Habitat III.

Todavia, as respostas institucionais que 
o poder público tem dispensado à gestão de 
desastres no País, formalizadas na Política Na-
cional de Proteção e Defesa Civil – PNPDC (lei 
federal n. 12.608/2012), são essencialmente 
tecnicistas e pouco envolvidas com a comple-
xidade das comunidades afetadas por desas-
tres. Não por acaso, tais estratégias têm se 
mostrado insuficientes no combate aos even-
tos extremos, o que justifica a adoção de uma 
abordagem diversa para lidar com a questão. 

Tendo isto em mente, o objetivo deste artigo 
é debater a integração entre a PNPDC e o em-
poderamento feminino e comunitário no Bra-
sil, contribuindo para a discussão ao revelar o 
potencial inovador de uma gestão de desastres 
sensível ao gênero e, portanto, mais inclusiva, 
emancipadora e participativa. Isto se dá uma 
vez que a inovação social pode ser entendi-
da como um modo de criar respostas novas e 
mais efetivas aos desafios enfrentados pela so-
ciedade, promovendo um processo de apren-
dizagem coletivo que permite a realização de 
transformações sociais e a formação de novas 
relações sociais (Juliani et al., 2014).

Para tanto, o método empregado rela-
ciona-se, em um primeiro momento, à realiza-
ção de levantamento teórico-documental, de 
modo a demonstrar: a) a especial vulnerabili-
dade de minorias sociais a desastres no Brasil 
(Enarson et al., 2006; Collins, 2009; Ipea, 2011; 
Alisson, 2012; IBGE, 2019a, 2019b, 2019c; 
Fundação João Pinheiro e Corecon MG, 2020; 
Lacerda et al., 2021); b) a forma como é rea-
lizada a gestão de desastres no Brasil, marca-
da por um viés tecnicista (Chauí, 1982; Freire, 
2014; Valencio, 2014 e 2016; Portella e Olivei-
ra, 2021); e c) o potencial inovador da adoção 
das epistemologias do Sul para alcançar uma 
gestão do risco mais participativa, inclusiva e 
emancipatória (Santos, 2002, 2007 e 2021; 
Grosfoguel, 2009; Porto e Finamore, 2012; 
Holston, 2016; Sulaiman et al., 2019).

Após, a partir das análises e argumenta-
ções realizadas, propomos uma estratégia na-
cional de RRD (Redução do Risco de Desastre) 
capaz de integrar as mulheres e as comunida-
des em risco à PNPDC, tornando-as agentes 
desse processo. Para elaboração desse mate-
rial, baseamo-nos em documentos orientado-
res da ONU sobre melhores práticas de gestão 
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de desastres, em tratados internacionais que 
abordam uma integração entre gestão de de-
sastres e gênero e em relatórios frutos de con-
ferências internacionais sobre o tema (Picard, 
2014; Galperin e Wilkinson, 2015; Nações Uni-
das, 2015; Le Masson, 2016; Habtezion, 2016; 
Nguyen et al., 2020).

Desenvolvimento

Vulnerabilidade a desastres no Brasil  
e sua relação com gênero, cor e classe

Wisner et al. (2004) afirmam que, para enten-
der os desastres, não devemos saber apenas 
os tipos de perigos (chuvas intensas, secas, ter-
remotos, etc.) que podem afetar as pessoas, 
mas também os níveis de vulnerabilidade de 
diferentes grupos sociais. Nessa discussão, 
“vulnerabilidade” pode ser entendida como a 
predisposição física, econômica, política e so-
cial que uma comunidade ou indivíduo tem de 
ser afetado em caso de um fenômeno desesta-
bilizador se manifestar. Ou seja, é a capacidade 
de antecipar, responder e se recuperar dos da-
nos infligidos (Cardona, 2001). É natural, por-
tanto, que diferentes grupos sociais tenham 
diferentes graus de vulnerabilidade.

No caso brasileiro, mulheres brancas 
e negras, ricas e pobres, não experienciam a 
vulnerabilidade da mesma forma. Isso se rela-
ciona a um contexto histórico que se expressa 
na ampla alocação da população negra e pobre 
em trabalhos informais e malremunerados, na 
baixa representação política, nos altos índices 
de violências, na dificuldade de acesso à edu-
cação formal e na necessidade de habitar locais 
inadequados por parte desses grupos.3  Logo, 

quando se discute a perspectiva de gênero em 
políticas de redução dos riscos de desastres 
(RRD), necessariamente deveria se incluir, ain-
da, uma perspectiva racial. Uma vez que a po-
pulação residente em condições inadequadas 
no País é majoritariamente negra, mostra-se 
fundamental considerar tal fator na formulação 
de respostas ao risco vivenciado em assenta-
mentos informais, de modo que as políticas e 
os programas de RRD considerem também esse 
aspecto. Conforme veremos, as condições pre-
cárias de moradia, a falta de acesso a infraes-
truturas urbanas adequadas, a feminização da 
pobreza, a sub-representação política, o papel 
de cuidadora imposto à população feminina e a 
violência de gênero em suas várias expressões 
são elementos cruciais para compreender a 
maior vulnerabilidade feminina, especialmente 
das mulheres negras, a desastres.

Em relação ao aspecto da habitação, 
mulheres são a pessoa de referência da maior 
parte dos domicílios com déficit habitacio-
nal no Brasil, isto é, 3,523 milhões (60%) dos 
domicílios com déficit, em 2019, tinham co-
mo responsável uma mulher (Fundação João 
Pinheiro, 2021), o que caracteriza a “femini-
zação do déficit habitacional” (Lacerda et al., 
2021). Ainda de acordo com Lacerda et al. 
(ibid.), é importante analisar tais dados em 
função da organização familiar brasileira: des-
de a década de 1960, as famílias denominadas 
“monoparentais com filhos” são as que mais 
crescem – grupo que é formado, majoritaria-
mente, por mães solos e seus filhos. Em 2018, 
registrou-se mais de 11 milhões de famílias 
dessa tipologia – cerca de 5% dos arranjos 
domiciliares do País (IBGE, 2019b). Ainda se-
gundo dados do IBGE (ibid.), 61% das mães 
solos brasileiras são negras. Ademais, 63% 
dos domicílios que têm mulheres negras como 
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pessoa de referência, com filhos de até 14 
anos, estão abaixo da linha da pobreza (ibid.). 
Tais dados reforçam a importância da inter-
secção entre as variáveis cor, gênero e classe 
nas experiências habitacionais da população 
brasileira e, portanto, na exposição aos riscos 
urbano-ambientais.

Complementarmente, de acordo com a 
última edição do relatório “Retrato das desi-
gualdades de gênero e raça”, produzido pelo 
Ipea (2011), apenas 33,9% dos domicílios em 
assentamentos subnormais no Brasil possuem 
chefia branca, enquanto cerca 66% apresenta 
chefia negra. Isto está relacionado às diferen-
ças significativas de renda salarial em relação 
a sexo e cor observadas no Brasil. Em 2018, as 
mulheres receberam 78,7% do valor dos rendi-
mentos dos homens. Já as pessoas de cor pre-
ta ou parda receberam 57,5% dos rendimentos 
daquelas de cor branca. Tal diferença é explica-
da por fatores como “segregação ocupacional, 
menores oportunidades educacionais e recebi-
mento de remunerações inferiores em ocupa
ções semelhantes” (IBGE, 2019c, p. 3). Biroli 
(2018) complementa ao afirmar que o traba-
lho remunerado não é vivenciado da mesma 
forma por todas as mulheres. Se, para as mu-
lheres brancas, significa autonomia, empregos 
com carreira e mais bem-remunerados; para 
as mulheres negras, que são maioria dos tra-
balhadores domésticos, implica a realização de 
um trabalho alienante e que dá continuidade à 
exploração de classe.

Expostas as condições precárias de mo-
radia e infraestrutura com as quais muitas 
mulheres se veem obrigadas a conviver, con-
vém resgatarmos o fenômeno chamado “fe-
minização da pobreza”. Conforme apontado 
pela Fundação João Pinheiro e pelo Conselho 
Regional de Economia – Corecon MG (2020), 

os mecanismos que contribuem para esse fe-
nômeno são: a) a divisão sexual do trabalho, 
que se traduz na maior ocupação de cargos 
precários e na desvalorização socioeconômica 
de tarefas tradicionalmente desempenhadas 
por mulheres; b) a discriminação própria do 
mercado de trabalho, que destina às mulheres 
salários menores e menor taxa de ocupação de 
postos de poder; e c) o impacto das recentes 
mudanças nas políticas sociais, que atingem 
mulheres de forma mais contundente.

No que diz respeito à divisão sexual do 
trabalho, destaca-se que mulheres dedicam 
em média 18 horas semanais a cuidados de 
pessoas ou a afazeres domésticos, ou seja, 73% 
a mais do que os homens (IBGE, 2019b). Tal fa-
tor se relaciona à hierarquização do trabalho: 
enquanto “o trabalho atribuído aos homens é 
remunerado, tem proteção social e é valori-
zado socialmente” (Fundação João Pinheiro e 
Corecon MG, 2020, p. 8), o trabalho reprodu-
tivo, geralmente exercido por mulheres, não é 
remunerado, além de ser pouco valorizado so-
cialmente e não garantir proteção social. Não 
obstante, a imposição do trabalho reprodutivo 
às mulheres aumenta a dependência econômi-
ca destas em relação aos homens, o que pro-
duz também uma desigualdade de poder entre 
homens e mulheres no interior do domicílio 
(ibid., 2020). Ademais, a pressão para exercer 
atividades de cuidado do lar e da família in-
fluencia no fato de que muitas mulheres aca-
bem alocadas em empregos precarizados, in-
formais e malremunerados, a fim de conseguir 
compatibilizar as atividades domésticas com as 
atividades remuneradas.

Por sua vez, a discriminação do mercado 
de trabalho que as mulheres enfrentam está 
relacionada ao fato de que a maioria dos em-
pregados que ocupam cargos mais elevados, 
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no setor tanto público quanto privado, é ho-
mem. Em contrapartida, a maioria dos traba-
lhadores que ocupam escalões mais baixos é 
composta por mulheres (Fernandez, 2019). 
Segundo o relatório “Estatísticas de gênero: 
indicadores sociais das mulheres no Brasil”, 
publicado pelo IBGE (2019b), em 2016, os ho-
mens ocupavam 60,9% dos cargos gerenciais 
no País, enquanto as mulheres ocupavam 
39,1%. Os salários recebidos por homens e 
mulheres que exercem a mesma função tam-
bém variam. Em cargos de chefia, a discrepân-
cia chega a 27% (ibid.).

Tais dinâmicas não refletem apenas na 
feminização da pobreza, mas também na sub-
-representação feminina na política. Apesar 
de ser maioria nos movimentos populares de 
luta por melhores condições de vida e traba-
lho, a representação de mulheres junto ao Es-
tado (legislativo, executivo e judiciário) ainda 
é bastante reduzida. Isto se relaciona direta-
mente a fatores como divisão sexual do traba-
lho e discriminação no mercado de trabalho, 
já mencionadas. Para Montaner e Muxí (2021, 
p. 51), “se existe um espaço onde é clara a ex-
clusão que o sistema patriarcal exerce sobre 
as mulheres, é o da política, o espaço máxi-
mo da representação de poder visível”. Como 
resultado, no Brasil, mulheres ocupam apenas 
15% dos espaços formais de poder (Tribunal 
Superior Eleitoral, 2018). Tal situação é ainda 
mais delicada para mulheres negras, que são 
2,5% na câmara e 1,2% no senado (Boldrini, 
2019). Em nível internacional, o Brasil ocupa 
a 132ª posição entre os 190 países que infor-
maram, à Inter-Parliamentary Union, o per-
centual de cadeiras em suas câmaras ou par-
lamento ocupadas por mulheres em exercício 
(IPU, 2019).

Por fim, destaca-se que as mudanças nas 
políticas sociais, implementadas no período 
pós-2015, vêm afetando desproporcionalmen-
te a população feminina na medida em que 
contribuem para a sobrecarga das mulheres, 
que se veem obrigadas a assumir duplas ou 
triplas jornadas de trabalho. Não por acaso, 
mulheres são as responsáveis por cuidar das 
crianças quando não há mais vagas em creches 
públicas e dos idosos que adoecem por falta 
de recursos médicos. Com isso, a população 
feminina se vê privada de tempo, energia e 
dinheiro. Ademais, a verba destinada às políti-
cas públicas para mulheres com o objetivo de 
promover autonomia feminina e de combater a 
violência chegou a R$147 milhões em 2014. Em 
2018, com uma queda de 83% no orçamento, 
esse investimento caiu para R$24 milhões. Ob-
servou-se, ainda, que aproximadamente 1 mi-
lhão de famílias foram desligadas do Programa 
Bolsa Família entre maio de 2019 e janeiro de 
2020 (Fundação João Pinheiro e Corecon-MG, 
2020). Combinados, esses aspectos contribuí-
ram para a feminização da pobreza no País.

O resultado dessa dinâmica é que, com 
baixos salários e responsáveis pelos cuidados 
da casa e da família, as mulheres brasileiras, 
especialmente as periféricas e negras, preci-
sam se equilibrar “entre o trabalho produtivo 
e reprodutivo, e muitas vezes não conseguem 
arcar com os custos da moradia” (Lacerda et 
al., 2021), o que as leva a ocupar áreas ignora-
das pelo mercado imobiliário formal e, conse-
quentemente, deixa-as mais vulnerabilizadas 
em relação à ocorrência de eventos extremos. 

Ademais, a “natureza cuidadora” impos-
ta culturalmente às mulheres as deixa expos-
tas em contextos de emergência, uma vez que 
elas tendem a proteger primeiro os outros, 
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para depois se preocuparem com si mesmas 
(Alisson, 2012). Enarson et al. (2006) corrobo-
ram tal afirmação ao argumentarem que, na 
maioria das sociedades, as responsabilidades 
cotidianas e imediatas de cuidados são tare-
fas femininas, representando um fardo adicio-
nal para as mulheres antes, durante e após a 
ocorrência de um evento extremo. Conforme 
apontado pelos autores, quando há necessi-
dade de evacuação, cabe às mulheres recriar 
a sensação de segurança para as crianças em 
abrigos improvisados ou em casas temporá-
rias, o que representa um empecilho para que 
retomem o desempenho de atividade remu-
nerada e garantam sua autonomia financeira. 
Isto explicitado, conclui-se que a vulnerabili-
dade de mulheres a desastres não se relaciona 
somente a aspectos objetivos, como condições 
precárias de moradia e de infraestrutura urba-
na, mas também se caracteriza por variáveis 
socioculturais e econômicas.

A Política Nacional                   
de Proteção e Defesa Civil

Esclarecidos os fenômenos que tornam a po-
pulação feminina mais vulnerável à ocorrência 
de desastres, convém compreendermos como 
o poder público lida com a questão no País. 
Primeiramente, é importante ressaltar que evi-
tar que fenômenos naturais severos ocorram 
foge da capacidade humana. Contudo, através 
de medidas preventivas, pode-se desenvolver 
e implementar programas e ações que minimi-
zem os impactos causados por eles. Tais medi-
das podem ser divididas em duas categorias: 
estruturais e não estruturais.

As medidas estruturais são compreendi-
das como aquelas decorrentes da engenharia 
civil, tais como diques, barragens, obras de 
contenção, entre outras. Criado em 2007, o 
Programa de Aceleração do Crescimento – PAC 
foi a principal medida estrutural no combate 
ao risco no País e ganhou destaque por pro-
mover obras de infraestrutura realizadas pelo 
poder público que, além de melhorarem con-
dições de saneamento, habitação, transporte, 
energia, etc., reduziram a probabilidade de 
ocorrência de desastres. Contudo, em 2019, 
o governo federal divulgou que o PAC deixaria 
de receber novos investimentos, dando pros-
seguimento apenas às obras que já estavam 
em andamento. Pupo (2019) aponta que essa 
medida foi adotada após sucessivos cortes do 
programa, pois o valor destinado às obras caiu 
52% entre 2014 e 2018. Como resultado, atual-
mente essas medidas estruturais se encontram 
sem programa ou financiamento específico, 
tendo como única fonte de recursos federais 
as emendas parlamentares.4 

Já as medidas não estruturais se rela-
cionam às ações que, por meio de normas, 
leis, regulamentos e ações educacionais, ob-
jetivam a diminuição dos danos causados por 
desastres. Nessa categoria, estão inclusos 
instrumentos de planejamento e gestão, mar-
cos normativos específicos e tratados interna-
cionais. Entre os tratados internacionais que 
abordam o tema, e dos quais o Brasil é sig-
natário, destacam-se o Marco de Sendai para 
Redução do Risco de Desastres, o Acordo de 
Paris, a Agenda 2030 para Desenvolvimento 
Sustentável e a Nova Agenda Urbana Habitat 
III. Estes são frutos de intensas discussões no 
cenário político global que vêm ocorrendo ao 
longo dos últimos vinte anos.5 Como resultado, 



Julia Lopes da Silva, Patrícia Rodrigues Samora

Cad. Metrop., São Paulo, v. 25, n. 56, pp. 205-227, jan/abr 2023212

o tema “gênero” foi progressivamente incluído 
na agenda mundial de redução de riscos de de-
sastres (United Nations Office for Disaster Risk 
Reduction, 2012), dando visibilidade à ques-
tão, ao reconhecer e reforçar a importância da 
adoção de medidas que visam à mitigação de 
eventos extremos através de uma abordagem 
participativa e sensível ao gênero.

A Política Nacional de Proteção e Defesa 
Civil – PNPDC (lei federal n. 12.608/2012) apa-
rece como principal normativa brasileira para a 
área, tendo incorporado avanços relevantes no 
ordenamento jurídico nacional sobre gestão 
de desastres. Enquanto a normativa anterior 
(lei federal n. 12.340/2010) estava mais focada 
nas ações de resposta e reconstrução, a PNPDC 
já alerta para a necessidade de medidas pre-
ventivas. Além disto, a PNPDC aponta a neces-
sidade de integração de políticas setoriais para 
lidar com o risco e, para isso, mobiliza temas 
relacionados a saúde, meio ambiente, mudan-
ças climáticas, saneamento, habitação, etc.

Ademais, é importante frisar uma im-
portante lacuna da PNPDC: os avanços for-
malizados no aparato legal trouxeram consigo 
desafios relacionados à sua operacionalização, 
já que a normativa não trazia os instrumentos 
para sua efetiva implementação, o que resul-
tou em avanços na legislação que não saíram 
do papel (Freire, 2014). Ressalta-se, ainda, a 
alteração trazida sobre o CNPDC, que teve sua 
importância diminuída, pois o art. 11 da refe-
rida lei determinava-o como órgão consultivo 
do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Ci-
vil. Todavia, a legislação anterior (lei federal 
n. 12.3402010) trazia o CNPDC com natureza 
consultiva e deliberativa, responsável pela for-
mulação e deliberação de políticas e diretrizes 
governamentais (Freire, 2014). Consideran-
do que os conselhos são vinculados a órgãos 

do poder executivo, cuja finalidade é permitir 
a participação da sociedade na definição de 
prioridades para a agenda política, bem como 
na formulação, no acompanhamento e no con-
trole de políticas públicas, é inegável a desqua-
lificação da participação social na construção 
da agenda pública. A PNPDC ainda reforça a 
necessidade de participação da sociedade civil, 
porém não fica claro como essa participação 
deveria ser efetivada ou sequer estimulada 
(Almeida, 2015).

A esse quadro de notáveis desafios, so-
ma-se, ainda, a falta de reconhecimento das 
vulnerabilidades e capacidades femininas nes-
se contexto. Se, por um lado, mulheres consti-
tuem a maior parte das vítimas de desastres, 
por outro, elas muito têm a contribuir para a 
prevenção de riscos em suas comunidades.

Há, portanto, um claro desacordo entre 
a gestão do risco de desastres praticada no 
País e o consenso internacional sobre o tema. 
O Marco de Sendai torna isso evidente, pois 
enfatiza que “mulheres e sua participação são 
fundamentais para o gerenciamento eficaz 
dos riscos de desastres e para a elaboração, 
captação de recursos e implementação de po-
líticas, planos e programas de redução do ris-
co de desastres sensíveis ao gênero” (Nações 
Unidas, 2015). Além de sinalizar a especial 
vulnerabilidade feminina, tais marcos apon-
tam que a efetivação da igualdade de gênero 
e o empoderamento de mulheres e meninas 
representam um importante passo para a mi-
tigação de riscos de desastres. Apesar de ser 
signatário desses tratados, o Brasil mantém 
uma política de gestão de riscos afastada de 
tais premissas, já que não possui um viés de 
gênero em sua política nem visa a uma inte-
gração com a complexidade local das comuni-
dades em risco.
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Tal situação reflete uma condição mais 
ampla de falta de participação observada no 
País. Embora a Constituição Federal de 1988 e 
o Estatuto da Cidade exijam que os municípios 
realizem um mecanismo de participação para 
o planejamento urbano, Manzi e Latendresse 
(2018) afirmam que, quando a população é en-
volvida através do planejamento colaborativo, 
não raramente esta se vê impedida de efeti-
vamente contestar ou rejeitar uma proposta 
de intervenção urbana, consistindo em mero 
exercício de consulta pública. Tal situação de-
fine a chamada “participação de baixo grau”, já 
que as decisões finais permanecem nas mãos 
de “experts”. Essa situação explica, em parte, 
a tendência à baixa participação da popula-
ção, bem como sua desconfiança e ceticismo 
diante de tais processos (ibid., 2018). Todavia, 
Valencio (2014, p. 3641) destaca que “o ponto 
de partida das práticas técnicas seria envolver-
-se com a complexidade social, ao invés de es-
quecê-la”, já que é através da iniciativa popular 
que a comunidade desempenha papéis ativos 
nas políticas públicas e não é tratada como ob-
jeto destas.

Tem-se, portanto, que a postura gover-
namental em relação à forma como tem tra-
tado a prevenção de riscos no País, ao deixar 
de se envolver com as particularidades locais 
e ao não promover uma escuta efetiva das po-
pulações vulneráveis, mostra-se insuficiente 
no combate aos riscos enfrentados. Isso está 
relacionado à sobrevalorização da técnica e ao 
que Chaui (1982) denomina “discurso compe-
tente”, ou seja, aquilo que pode ser proferido, 
ouvido e aceito como verdadeiro e autoriza-
do. É o discurso dos especialistas. De acordo 
com a autora, a burocratização das socieda-
des contemporâneas e a ideia de Organização 
estão na base desse fenômeno. Por um lado, 

a burocratização não se refere apenas à esfera 
do Estado, mas sim à toda sociedade civil – bu-
rocracias empresariais, escolares, hospitalares, 
sindicais, culturais, etc. Tal processo de buro-
cratização se realiza sob a égide da ideia de 
Organização já que, à medida que a complexi-
dade da vida social cresce, o Estado se expan-
de, encarregando-se de parte considerável da 
vida humana. O discurso da Organização seria, 
portanto, um recurso utilizado pela ideologia 
dominante para ocultar a presença quase total 
do Estado na sociedade civil (ibid.). 

Através desse fenômeno, “tem-se a apa-
rência de que ninguém exerce poder porque es-
te emana da racionalidade imanente do mundo 
organizado ou, se preferirmos, da competên-
cia dos cargos e funções que, por acaso, estão 
ocupados por homens determinados” (Chaui, 
1982, p. 9). Todavia, a eficácia e o prestígio do 
discurso competente dependem da incompe-
tência dos homens enquanto sujeitos sociais e 
políticos, tendo de ser reduzidos à condição de 
objetos sociais para que, assim, surjam:

Artifícios mediadores e promotores do 
conhecimento que constrangem cada 
um e todos a se submeterem à lingua-
gem do especialista que detém os segre-
dos da realidade vivida e que, indulgen-
temente, permite ao não especialista a 
ilusão de participar do saber. (Ibid., p. 12)

É necessário enfatizar que o reconheci-
mento da esfera humana na prevenção dos ris-
cos de desastres não descarta os importantes 
avanços que a tecnologia permite nesse cam-
po, já que técnicas de previsão, modelagem e 
monitoramento produzem um repertório de 
informações capazes de delimitar fatores de 
ameaça, sua dinâmica e seu alcance (Valencio, 
2014). Contudo, a supervalorização da técni-
ca nas esferas deliberativas sobre desastres 
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constitui um obstáculo a uma abordagem 
mais humanista. Ao alienar a população em 
relação às soluções adotadas por profissio-
nais, impedindo-a de manifestar a forma como 
compreende o problema e de participar de 
decisões, revela-se uma indiferença institucio-
nal diante da humanidade das comunidades 
afetadas (ibid., 2014), as quais passam a ser 
vistas como objetos sociais e não sujeitos so-
ciais e políticos. Tem-se, portanto, que, ao en-
fatizar a condição física do risco, intervenções 
tecnocráticas falham por não reduzir a vulne-
rabilidade social, bem como minam o conheci-
mento local e as estratégias empregadas pelas 
comunidades para lidar com os riscos enfren-
tados (Collins, 2009). 

Ademais, tal enfoque tecnocrático faz 
emergir uma noção de “naturalização” dos de-
sastres que, segundo Portella e Oliveira (2021), 
desenvolve-se a partir de alguns pontos es-
senciais, como: 1) a concepção do desastre 
enquanto resultado de uma causa natural; 2) 
a concentração da intervenção governamen-
tal na resposta aos desastres em detrimento 
da prevenção e, em especial, da organização 
comunitária preventiva; 3) a conformação das 
comunidades atingidas como objetos assisten-
ciais, carentes do conhecimento dos experts; 
e 4) as soluções propostas são majoritaria-
mente obras de tecnologia (pontes, barragens, 
obras de contenção, etc.) que entram no jogo 
político de empresas privadas interessadas na 
concessão das ações tecnológicas para gover-
nos locais.

Assim, é fundamental que as respostas 
governamentais aos riscos vivenciados sejam 
orientadas a partir de uma noção histórica e 
política sobre a construção social do risco, a fim 
de promover a desnaturalização dos desastres. 

Para Valencio (2016, p. 41), isso se mostra re-
levante na medida em que “o modo como a 
comunidade científica classifica e interpreta 
os desastres influencia as decisões de Esta-
do em relação às interpretações do direito, às 
reivindicações de vítimas, à orientação de prio-
ridades de proteção e defesa civil e outros ser-
viços públicos”.

Potenciais de inovação           
de uma política de prevenção 
de desastres participativa        
e baseada em gênero

Observada a tecnocracia que permeia a gestão 
de desastres no País, a qual ignora as particula
ridades das comunidades em risco e seu poten-
cial de contribuição, propomos que a revisão 
da PNPDC pode se beneficiar de conceitos pre-
sentes nas epistemologias do Sul. Dessa forma, 
aproxima-se a gestão de desastres do paradig-
ma mundial de centralidade nas vítimas, que 
devem participar da formulação de ações de 
combate ao risco. Como resultado, esperamos 
contribuir para uma gestão mais participati-
va, inclusiva e emancipatória das mulheres em 
condições de vulnerabilidade, beneficiando, 
portanto, toda a rede de cuidado (composta por 
crianças, idosos e doentes) que elas operam.

De forma sucinta, as epistemologias do 
Sul são a contraposição aos paradigmas euro-
cêntricos hegemônicos que, ao longo dos últi-
mos séculos, inspiraram a filosofia e as ciências 
ocidentais como as únicas formas de conhe-
cimento válido. Essa racionalidade pode ser 
compreendida como um modelo totalitário, 
visto que nega o caráter racional das formas de 
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conhecimento que não se pautam pelos mes-
mos princípios epistemológicos e regras meto-
dológicas (Santos, 2002). 

Essa negação de outras formas de co-
nhecimento está associada ao fato de que, nas 
ciências ocidentais, aquele que fala está fre-
quentemente oculto, apagado da análise. Ao 
quebrar a ligação entre o sujeito de enunciação 
e o lugar epistêmico étnico/racial/de gênero, 
as ciências ocidentais geraram um mito sobre 
um conhecimento universal “verdadeiro” que 
oculta não só aquele que fala, como também 
o lugar epistemológico e geopolítico a partir 
dos quais o sujeito se pronuncia (Grosfoguel, 
2009). A neutralidade e a objetividade apare-
cem como um mito que permitiu ao homem 
ocidental representar o seu conhecimento co-
mo o único capaz de alcançar a universalidade, 
bem como dispensar saberes locais por serem 
“particularísticos” e, portanto, inferiores, insti-
tuindo uma hierarquia global de conhecimen-
to (ibid.). Contudo, conforme Kilomba (2016) 
destaca, “todos/as nós falamos de tempos e 
de lugares específicos, a partir de realidades 
e histórias específicas. Não existem discursos 
neutros. [...] a teoria não é universal nem neu-
tra, mas sempre localizada em algum lugar e 
sempre escrita por alguém” (p. 17).

Isso posto, é importante destacar que as 
epistemologias do Sul não incitam uma atitude 
anticiência. Pelo contrário, essas epistemolo-
gias apontam que o papel da ciência é “tanto 
mais relevante quanto melhor a ciência conhe-
cer os seus limites e se dispuser a dialogar com 
outros conhecimentos” (Santos, 2021, p. 294). 
Nesse sentido, o envolvimento popular e a 
adoção de uma perspectiva de gênero em pla-
nos, programas e ações de gestão de desastres 
rompem com as fronteiras tradicionais entre 
a técnica e o saber comunitário, promovendo 

a Ecologia dos Saberes6 (ibid., 2007) e assu-
mindo um caráter inovador na formulação de 
ações para a construção de cidades resilientes 
ante a emergência climática.

Porto e Finamore (2012) destacam que a 
escuta do conhecimento local é essencial pa-
ra a definição de estratégias institucionais, na 
medida em que permite compreender dados 
importantes, como as noções de identidade e 
lugar, bem como elementos tradicionais locais 
que trazem à tona valores e percepções comu-
nitários compartilhados. Tem-se, portanto, que 
a escuta da comunidade permite apontar as 
imprecisões e os limites do conhecimento téc-
nico, reorientando o trabalho de investigação 
e atuação institucional a partir de situações 
problemáticas de forma contextualizada, o que 
amplia a capacidade de adotar ações mais efe-
tivas para aquela localidade (ibid.).

Historicamente, no Brasil, inovações da 
cidadania urbana local formataram profunda-
mente o País na medida em que influenciaram 
a Constituição Federal de 1988, possibilita-
ram a emergência de novos partidos políticos, 
atuaram para o desenvolvimento de políticas 
públicas de urbanização e de muitos outros 
aspectos relacionados à transformação demo-
crática do País (Holston, 2016). A atuação de 
movimentos de base, como a Central Única de 
Favelas (Cufa), o Movimento dos Trabalhado-
res Rurais Sem Terra (MST) e o Movimento dos 
Trabalhadores Sem Teto (MTST), é prova de 
que a população auto-organizada é capaz de 
formular soluções inovadoras para os proble-
mas sociais enfrentados.

Isso se relaciona ao fato de que a socie-
dade civil organizada faz diagnósticos e prog-
nósticos, cria soluções, colabora na solução 
dos problemas e gera inovações (Gohn, 2006). 
Segundo a autora, é no plano local que se con-
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centram as forças sociais de uma comunida-
de, permitindo a superação de dificuldades, 
gerando coesão social e forças emancipató-
rias – as quais se apresentam como fonte de 
mudanças e transformação social. O processo 
de participação, em suma, propicia, aos cida-
dãos, a oportunidade de atuarem ativamente 
na vida das suas comunidades, sobre as quais 
possuem conhecimentos que, muitas vezes, 
são ignorados (ibid.). 

Sulaiman et al. (2019) afirmaram que 
esse “fazer coletivo” engloba diversos atores 
sociais e práticas inovadoras para criar outras 
formas de gestão, a fim de fomentar “a com-
preensão e o acolhimento de novos paradig-
mas, que possam informar novas escolhas do 
poder público e da sociedade numa perspec-
tiva de avanço rumo a tornar as cidades e os 
assentamentos humanos inclusivos, seguros, 
resilientes e sustentáveis” (ibid., p. 44).

Paulo Freire (1981) defende que o ser 
humano é elemento-chave de transforma-
ções, já que, através de uma postura ativa, 
possui potencial de ampliar, reforçar e radi-
calizar a democracia. Daí, denota-se a impor-
tância do envolvimento comunitário no plano 
local para a construção de um conhecimento 
coletivo – e, portanto, inovador – capaz de 
mitigar a ocorrência de desastres e de reduzir 
a vulnerabilidade da população. As práticas 

educativas articuladas com a problemática 
ambiental estão relacionadas à formação de 
um pensamento crítico, criativo, inclusivo e 
sintonizado com a necessidade de propor res-
postas para o futuro (Jacobi, 2007). Através 
delas, torna-se possível analisar as complexas 
relações entre os processos naturais e sociais 
em uma perspectiva global que respeite o 
meio ambiente e as diversidades sociais. Final-
mente, Porto e Finamore (2012) afirmam que 
a integração entre o conhecimento popular e 
outras formas de conhecimento potencializa o 
desenvolvimento de práticas mais democráti-
cas, uma vez que reduz assimetrias de poder 
a acesso a recursos que conformam contextos 
de vulnerabilidade socioambiental.

Proposições                               
ao cenário brasileiro

Resta, agora, propormos medidas inovado
ras capazes de integrar as comunidades em 
risco – e, em especial, as mulheres – nos pro-
cessos e práticas de gestão de desastres no 
Brasil. Os aspectos que acreditamos que a 
PNPDC deveria contemplar para alcançar tal 
meta são apresentados no Quadro 1 e expli-
cados na sequência.
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Inclusão de mulheres e outros grupos 
vulneráveis como sujeitos ativos                       
da legislação

O primeiro aspecto elencado refere-se à inclu-
são de mulheres e de outros grupos vulnerá-
veis como sujeitos da Política Nacional de Pro-
teção e Defesa Civil. Destaca-se a importância 
de tal medida em função de esses segmentos 
da população não serem sequer citados pe-
la lei federal n. 12.608/2012 (Brasil, 2012). 
A ausência de reconhecimento da especial 

vulnerabilidade desses grupos aos eventos ex-
tremos, bem como a não especificação sobre a 
relevância de sua participação para a constru-
ção de cidades resilientes, vai contra as infor-
mações trazidas em inúmeros tratados inter-
nacionais dos quais o Brasil é signatário. Logo, 
o primeiro passo para adoção de uma perspec-
tiva de gênero nos planos, medidas, progra-
mas e ações de combate ao risco de desastres 
no Brasil é reconhecer tais grupos, tanto por 
sua vulnerabilidade quanto por seu potencial 
de contribuição.

Aspectos que a PNPDC deveria contemplar

• Inclusão de mulheres e outros grupos vulneráveis como sujeitos ativos da legislação

• Garantia da participação feminina paritária na esfera política e estratégica para prevenção dos riscos de desastres

• Prever ações com metodologias sensíveis ao gênero em todas as fases do desastre

• Prevenção de violência sexual e violência de gênero em contextos de desastres

• Criação de um plano estratégico de gênero como instrumento orientador para a institucionalização das ações 
relativas a gênero na gestão do risco de desastres

• Criação de uma base de dados desagregados por gênero e cor sobre comunidades vulneráveis e afetados por 
desastres

• Criação de mecanismos para garantir e estimular a participação da sociedade civil e, especialmente, de grupos 
vulneráveis

• Prever uma perspectiva de gênero em cursos de formação e capacitação de agentes da Defesa Civil

• Fomento ao desenvolvimento de pesquisas que relacionem minorias e desastres

• Criação de um Observatório sobre Gênero e Desastres

• Fomento ao desenvolvimento da capacidade de liderança de mulheres e meninas e criação de ambientes 
capacitadores para fortalecer seu papel ativo na RRD

Quadro 1 – Aspectos para garantir uma perspectiva de gênero na PNPDC

Fonte: elaborado pelas autoras, em 2022.



Julia Lopes da Silva, Patrícia Rodrigues Samora

Cad. Metrop., São Paulo, v. 25, n. 56, pp. 205-227, jan/abr 2023218

Garantia da participação feminina paritária 
na esfera política e estratégica para 
prevenção dos riscos de desastres

Dado o contexto de representação desigual 
nas esferas políticas, a participação paritária 
entre homens e mulheres apresenta-se co-
mo elemento fundamental. A ONU Mulheres 
(2018, p. 4) ressalta que, a partir de uma par-
ticipação política paritária, algumas metas po-
deriam ser alcançadas, tais como: a) “mulhe-
res politicamente empoderadas para exercer 
seus direitos em condições de igualdade com 
os homens, influenciando a agenda política 
de forma a torná-la mais inclusiva e sensível 
à igualdade de gênero”; e b) “participação 
paritária em todas as esferas da sociedade, 
com instituições firmemente comprometidas 
com a igualdade de gênero”. Nesse sentido, a 
participação feminina paritária na esfera po-
lítica e estratégica para prevenção de riscos 
de desastres mostra-se como fator essencial 
para dar expressão às perspectivas, necessi-
dades e interesses das mulheres nesse campo 
(Habtezion, 2016).

Previsão de ações com metodologias sensíveis 
ao gênero em todas as fases do desastre7 

Godinho (2004) aponta que um entrave a ser 
enfrentado para a implementação de políticas 
públicas com perspectiva de gênero no Brasil é 
a pretensa “neutralidade” de políticas setoriais 
sob o aspecto de gênero. Ou seja, políticas 
que, por tratarem de temas técnicos, teorica-
mente não precisariam abordar questões de 

gênero. Todavia, conforme Le Masson (2016) 
afirma, projetos de gestão de desastres nunca 
são neutros, seja em relação à maneira como 
são formulados, seja em relação aos seus im-
pactos sociais, já que refletem os valores e as 
prioridades das organizações responsáveis. 

Diante disto, planos, medidas e ações de 
RRD que assumem abordagens pretensamen-
te neutras geralmente fracassam em respon-
der às necessidades específicas das mulheres 
e de outros grupos vulneráveis. Implementar 
ações de RRD com uma abordagem de gêne-
ro requer o reconhecimento das diferenças 
sociais, dos papéis atribuídos a homens e mu-
lheres, das expectativas e das necessidades de 
cada um desses grupos (ibid.). Portanto, a pre-
visão de ações que derivam de metodologias 
sensíveis ao gênero, em processos de RRD, 
mostra-se fundamental.

A adoção de metodologias sensíveis ao 
gênero, na fase de pré-desastre, poderia re-
sultar em medidas que se mostram essenciais, 
como: garantia da inclusão de mulheres na 
estrutura institucional de gestão de desastres; 
adoção de diretrizes para lidar com a violência 
contra a mulher e contra as minorias sexuais; 
garantia de que mulheres se envolvam e se-
jam ouvidas em atividades de gestão, mapea-
mento e monitoramento de desastres. Já, no 
pós-desastre, é fundamental garantir que as 
necessidades femininas sejam atendidas em 
abrigos temporários, na preparação de kits de 
higiene específicos, na disponibilização de in-
fraestrutura adequada para gestantes e mães 
desabrigadas, na garantia de serviços de saúde 
reprodutiva durante emergências, etc.
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Prevenção de violência sexual e violência       
de gênero em contextos de desastres

Estresses socioeconômicos e de infraestrutura, 
que ocorrem ou são reforçados em função da 
incidência de desastres sobre uma comunida-
de, podem aumentar as desigualdades de gê-
neros e a violência contra a mulher (Camey et 
al., 2020). Nesse sentido, Nguyen et al. (2020) 
afirmam que a disseminação da violência de 
gênero após desastres reflete as desigualdades 
estruturais preexistentes que são exacerbadas 
após o desastre e aprofundam as vulnerabi-
lidades existentes. Contudo, tal situação se-
quer é mencionada na PNPDC, revelando um 
descaso ou mesmo um desconhecimento em 
relação às ameaças ao bem-estar de mulhe-
res e meninas em cenários de desastres. Para 
Smith (2019), essas respostas às emergências 
são caracterizadas pela “tirania da urgência”, 
que deixa de lado desigualdades estruturais, 
como a desigualdade entre gêneros, em favor 
de atender às necessidades mais imediatas. 
Todavia, tal estratégia reflete um contexto so-
ciopolítico que ignora a forma como diferentes 
grupos vivenciam desastres, bem como suas 
necessidades específicas nesses contextos.

Criação de um plano estratégico                       
de gênero como instrumento orientador    
para a institucionalização das ações relativas 
a gênero na gestão do risco de desastres

A criação de um plano estratégico de gênero 
aparece como importante ferramenta para 
garantir a institucionalização desse aspecto 
na gestão de desastres. Através de sua cria-
ção e implementação, seria possível promover 
uma abordagem multissetorial e participativa 
em ações que promovam a RRD, bem como 

assegurar que as necessidades específicas de 
mulheres e meninas fossem garantidas em 
contextos de desastres. Por meio desse plano, 
tornar-se-ia viável estabelecer uma unidade de 
gênero dentro da estrutura institucional, a fim 
de liderar a implementação, monitoramento 
e avaliação das políticas de RRD praticadas no 
País. Tal processo poderia gerar, ainda, a pro-
dução de relatórios periódicos, oficinas partici-
pativas, assessoria técnica, etc., com o intuito 
de garantir a integração de uma perspectiva de 
gênero aos programas, planos e ações de ges-
tão de risco de desastres praticados no País.

Criação de uma base de dados desagregados 
por gênero e cor sobre comunidades 
vulneráveis e afetados por desastres

O termo “dados desagregados” refere-se à 
separação das informações coletadas em uni-
dades menores para revelar tendências e pa-
drões subjacentes, já que os dados compilados 
podem ter inúmeras variáveis, como idade, 
sexo, área geográfica, escolaridade, etnia, 
etc. (Organização Pan-Americana de Saúde, 
2020). Logo, a desagregação de dados permi-
te descrever com precisão o perfil da popula-
ção analisada e, a partir disso, delimitar quem 
são e onde estão os grupos mais vulneráveis 
(Nguyen et al., 2020).

Quando devidamente coletados e anali-
sados, os dados desagregados são um impor-
tante instrumento para a implementação de 
sistemas de prevenção e execução de ativida-
des de planejamento e capacitação. A partir 
da desagregação de dados, torna-se possível 
a produção de relatórios com informações 
quantitativas e qualitativas para medir a eficá-
cia de programas, planos e ações desenvolvi-
dos, bem como para monitorar e acompanhar 
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o progresso nas metas de igualdade de gênero 
nas ações de gestão de desastres (Habtezion, 
2016). Em suma, a desagregação de dados 
permite intervenções mais efetivas e contribui 
para políticas e estratégias voltadas para as de-
sigualdades subjacentes aos desastres.

Criação de mecanismos para garantir               
e estimular a participação da sociedade civil  
e, especialmente, de grupos vulneráveis

Para Picard (2014), a existência de dispositivos 
que assegurem a participação da população é 
um importante reconhecimento, por um lado, 
de que a contribuição da sociedade civil é par-
te fundamental das estratégias de RRD e, por 
outro, de que as comunidades têm o direito 
de se envolver em sua própria gestão de risco 
(ibid.). Ocorre que, mesmo quando as disposi-
ções legais preveem a participação da socieda-
de civil em processos de gestão de desastres, 
nem sempre esta é facilmente implementada. 

A fim de fortalecer uma gestão de desas-
tres com efetiva participação da comunidade, 
recomenda-se que os legisladores incluam 
disposições mais abrangentes e detalhadas 
nas normativas pertinentes, de modo que de-
terminem a representação de organizações da 
sociedade civil e de comunidades atingidas por 
desastres em instituições nos níveis nacional 
e local. Este é um elemento importante para 
alcançar uma política de gestão de desastres 
que seja adaptada às necessidades daqueles 
mais vulneráveis, que leve em consideração o 
conhecimento local e que apoie as comunida-
des na tomada de decisões.

Previsão de uma perspectiva de gênero         
em cursos de formação e capacitação             
de agentes da defesa civil

Considerando o papel da defesa civil de coor-
denar ações preventivas, de socorro, assisten-
ciais e reconstrutivas destinadas à prevenção 
de desastres, é essencial que os funcionários 
e voluntários que atuam nesse órgão estejam 
cientes da especial vulnerabilidade feminina 
e de outros grupos minoritários diante de de-
sastres, bem como das importantes contribui-
ções que tais segmentos da população podem 
trazer aos processos e práticas de prevenção 
de risco de desastres. Isto posto, integrar uma 
perspectiva de gênero aos cursos de formação 
e capacitação de agentes da defesa civil mos-
tra-se como uma oportunidade interessante 
para alertá-los sobre a necessidade de enten-
der o papel da mulher na sociedade e, assim, 
melhor desempenhar ações de prevenção, so-
corro e recuperação.

Fomento ao desenvolvimento de pesquisas 
que relacionem minorias e desastres

A aproximação entre esses dois temas, ape-
sar de discutida há pelo menos vinte anos no 
âmbito internacional, permanece pouco abor-
dada e debatida no Brasil. Logo, considerando 
que é papel da universidade produzir conhe-
cimento, gerar pensamento crítico e articular 
saberes, é fundamental o fomento ao desen-
volvimento de pesquisas que ampliem e apro-
fundem o entendimento sobre a relação entre 
gênero e desastres. Mais do que isso, também 



Gestão de desastres no Brasil

Cad. Metrop., São Paulo, v. 25, n. 56, pp. 205-227, jan/abr 2023 221

se mostra necessário fomentar pesquisas que 
se dediquem a estudar a relação e os impactos 
de desastres sobre outros grupos vulneráveis, 
como idosos, comunidade LGBTQIA+, crianças, 
pessoas com deficiências, população negra, 
migrantes, etc. Zaidi e Fordham (2021) ainda 
pontuam que a promoção de oportunidades 
de educação e de treinamento para mulheres 
nas áreas de ciência e tecnologia e em campos 
relacionados à RRD se mostra fundamentais.

Isso é particularmente importante em 
um contexto em que grande parte da produção 
científica sobre desastres é produzida por uma 
minoria. Em revisão dos artigos publicados na 
revista Disasters desde 1977, Gaillard (2019) 
concluiu que 84% das publicações na área são 
de autoria de pesquisadores baseados em paí
ses da Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE),8 enquanto 93% 
das mortes por desastres ocorrem em países 
não pertencentes – a essa organização como 
é o caso do Brasil. Isso indica que aqueles que 
correm mais riscos são excluídos ou, pelo me-
nos, marginalizados na produção do conheci-
mento científico relacionado a desastres.

Criação de um Observatório                         
sobre Gênero  e Desastres

A criação de um Observatório sobre Gênero e 
Desastres permitiria trabalhar de forma siste-
mática e articulada com a sociedade civil so-
bre os desafios da integração de gênero aos 
processos de RRD no Brasil. Além disso, ao 
promover tal iniciativa, seria possível elaborar 
dossiês, promover encontros de especialistas, 
políticos e sociedade civil, avaliar as políticas 
públicas em vigor, mapear e analisar iniciativas 

inovadoras e denunciar casos em que as ne-
cessidades femininas não são garantidas no 
processo de gestão de riscos. Em suma, seria 
viável a realização de diagnósticos e de moni-
toramento, em conjunto com a sociedade civil, 
sobre a real absorção do conceito de gênero 
nas práticas institucionais que visam a trazer 
resiliência às cidades brasileiras.

Fomento ao desenvolvimento da capacidade 
de liderança de mulheres e meninas e criação 
de ambientes capacitadores para fortalecer 
seu papel ativo na RRD

Por fim, ressalta-se a necessidade de que a 
PNPDC fomente a capacitação e o treinamento 
direcionados, que contestem os estereótipos 
de gênero na gestão de desastres, permitindo 
que mulheres mudem sua autopercepção de 
vítimas para agentes de mudança e que ho-
mens revejam concepções que, muitas vezes, 
infantilizam e subjugam a população feminina. 
Nesse sentido, a elaboração de programas de 
capacitação que combinem abordagens clássi-
cas de treinamento com diálogos e atividades 
experimentais se mostra como uma iniciativa 
bastante interessante, já que cursos de treina-
mento formais, baseados na teoria, são menos 
efetivos para o fortalecimento da capacidade 
do que exercícios práticos que envolvam o tra-
balho de avaliação ou planejamento (Galperin 
e Wilkinson, 2015). Logo, atividades de desen-
volvimento de capacidade que mobilizam a 
comunidade e se baseiam em experiências já 
existentes aparecem como soluções interes-
santes para o fortalecimento de um papel ati-
vo de grupos vulneráveis em processos e práti-
cas de RRD (ibid.).
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Conclusões

Ao longo do texto, ressaltamos a maior vul-
nerabilidade feminina a desastres, bem como 
destacamos que a abordagem institucional 
de prevenção e gestão do risco, ao adotar um 
viés tecnicista para lidar com o tema, deixa 
de olhar para a relevância das forças sociais 
envolvidas no processo. Essa conscientiza-
ção de que as respostas de RRD empregadas 
nacionalmente não são suficientes para lidar 
com o desafio imposto nos motivou a listar 
elementos para abordar a questão a partir do 
paradigma das epistemologias do Sul. Para is-
so, buscamos ponderar sobre um modelo par-
ticipativo como caminho para aprofundamen-
to da democracia, para o empoderamento de 
setores historicamente marginalizados e para 

a produção de cidades resilientes, o que pode 
ser considerado inovador, pois articula saberes 
de diferentes agentes na resolução do desafio 
imposto, criando conhecimentos diversos e 
promovendo um potencial transformador no 
planejamento e na gestão do território. 

Conclui-se, portanto, a importância de 
ouvir e dar voz às demandas, reflexões e contri-
buições dos cidadãos naquilo que concerne os 
problemas por eles vividos. Para tanto, a escuta 
das comunidades aparece como imperativo. 
Acadêmicos, técnicos e profissionais da área 
devem abrir as portas para discussões com as 
pessoas que vivenciam essa realidade em seu 
cotidiano. O primeiro passo é reconhecer que 
as comunidades afetadas não são apenas víti-
mas. Pelo contrário, elas muito têm a contribuir 
na busca por soluções que visam a reduzir a 
vulnerabilidade e aumentar a resiliência. 
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Notas

(1) Embora mulheres, comunidades empobrecidas, população negra, etc. sejam maioria numérica 
da população, utilizaremos “minorias sociais” para nos referirmos a esses grupos, pois, nas 
ciências sociais, esse termo diz respeito a populações que, de algum modo, são marginalizadas 
ou estão em situação de desvantagem em relação a outros grupos, frequentemente recebendo 
tratamento discriminatório.

(2) É fundamental reconhecer que não existe uma categoria universal de mulher e que nem 
todas as mulheres são igualmente vulneráveis a eventos extremos. Indivíduos pertencem 
simultaneamente a diversos grupos sociais relacionados a idade, etnia, orientação sexual, renda, 
religião, etc. Portanto, não é nosso intuito reduzir as mulheres a uma categoria homogênea.

(3) Segundo cartilha do IBGE (2019a, p. 5), “nos dois maiores municípios brasileiros, São Paulo e Rio 
de Janeiro, a chance de uma pessoa preta ou parda residir em um aglomerado subnormal era 
mais do que o dobro da verificada entre as pessoas brancas”.

(4) Emendas parlamentares são aquelas feitas ao Orçamento Geral da União que, após aprovado, 
denomina-se Lei Orçamentária Anual. De forma geral, essas emendas são propostas por meio 
das quais “os parlamentares podem opinar ou influir na alocação de recursos públicos em função 
de compromissos políticos que assumiram durante seu mandato” (Agência Senado, 2021).

(5) A primeira reunião internacional dedicada a discutir e relacionar mulheres e desastres ocorreu 
em 2001, na Turquia. A reunião concentrou-se nas habilidades e capacidades femininas para a 
gestão de riscos, desafiando a imagem das mulheres geralmente retratadas como vítimas a esse 
respeito. Desde então, diversas conferências e fóruns internacionais vêm debatendo o tema.

(6) A Ecologia dos Saberes é um conceito cunhado por Boaventura de Sousa Santos para confrontar 
a monocultura mental da ciência moderna, estando fundamentado no reconhecimento da 
pluralidade de formas de conhecimento além do científico. Para o autor, a Ecologia dos Saberes 
realiza-se em contextos de diálogo que permitam o surgimento de vozes diversas e, portanto, é 
entendida como um processo coletivo de produção de conhecimentos que visa à emancipação 
social.

(7) Um desastre pode ser dividido em três fases: antes, durante e depois. A fase prévia engloba 
atividades de prevenção, mitigação, preparo e alerta. Durante o desastre, ocorrem ações de 
resposta. Depois do desastre, dá-se início às etapas de reabilitação e reconstrução.

(8) Fundada em 1961, a OCDE é uma organização internacional composta por 37 países. Seu objetivo 
é promover pesquisas e estudos para o aconselhamento sobre políticas públicas e a troca de 
experiências entre países membros e parceiros.
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